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INTRODUÇÃO

A Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, associação empresarial privada ao

serviço das empresas portuguesas que promove em particular o desenvolvimento

dos seus associados a nível nacional e internacional e o NOVA Knowledge Centre on

Business, Human Rights and the Environment, um Centro Académico, inovador e

multidisciplinar da Nova School of Law, estabeleceram uma parceria que inclui uma

partilha de “Insights ESG”. Ao longo das próximas páginas serão abordados temas

como os direitos humanos, a cibersegurança, a igualdade de género ou as alterações

climáticas.

Uma Boa Leitura!



A SUSTENTABILIDADE, O CONSUMO
E AS EMPRESAS 

RIVALIDADE OU SIMBIOSE?

Poucas afirmações terão uma aceitação tão unânime e incontestada no meio
empresarial como aquela que garante que o segredo é a alma do negócio.
Contudo, e porque o paradigma está a mudar, a transparência é agora a nova
palavra de ordem para as empresas do futuro – ainda que um futuro muito, muito
próximo, com consumidores e intuitos legislativos a exigirem, em conjunto, mais
e melhor informação. 

A 23 de fevereiro deste ano, a Comissão
Europeia adotou a Proposta de Diretiva do
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa ao
dever de diligência das empresas em matéria de
sustentabilidade. Já se aguardava algum impulso
de grande monta por parte do legislador europeu
neste âmbito, sobretudo depois de fixados, em
2015, pelos Estados Membros das Nações
Unidas, os dezassete objetivos de
desenvolvimento sustentável a serem atingidos
até 2030, entre os quais consta o ODS 12, onde
se ambiciona garantir padrões de consumo e de
produção sustentáveis. Faltam sete anos a partir
do próximo mês.

Sendo certo que apenas três categorias de
empresas ficam sujeitas ao cumprimento da
Diretiva, se vier a ser aprovada nos termos
sugeridos, esta Proposta veio alavancar a
necessidade de as empresas dedicarem
atenção ao impacto que as suas atividades
económicas representam ou podem representar
para o ambiente e os direitos humanos nas
suas cadeias de valor globais. As PME não
estão diretamente abrangidas pelo texto da
Proposta, ainda que possam vir a ser afetadas
por ela indiretamente (por exemplo, se
pertencerem às cadeias de abastecimento das
empresas visadas pelo diploma).

Ainda assim, está inaugurada a oportunidade de qualquer empresa, independentemente da sua
dimensão lucrativa e/ou de recursos humanos e ainda que não vinculada ao texto da Proposta de
Diretiva, iniciar uma reflexão interna acerca do seu impacto no mundo, mais 
especificamente no que concerne à sustentabilidade ambiental e social. 
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Mais relevante do que elencar os diplomas europeus e internacionais atentos à
sustentabilidade, sempre será a constatação de que eles próprios refletem um
certo encaminhamento da sociedade num determinado sentido. Até muito
recentemente, as preocupações mais vincadas em matéria de violação de direitos
humanos não se imiscuíam, regra geral, nas relações de direito privado. Essa era
uma matéria a que o direito público e o direito internacional poderiam dedicar-se.
Não se duvide de que esta alteração de paradigma foi significativamente
impulsionada pela mudança dos tempos e da sociedade como um todo, sendo de
salientar, em especial, o papel dos consumidores – esses, cada vez mais atentos,
diligentes, solicitadores de informação precisa. 

Faltam sete anos a partir do próximo mês para serem atingidos padrões de consumo e de produção
sustentáveis. Abertas as hostilidades ao controlo das cadeias de valor globais e à implementação de
instrumentos legais para o efeito, é agora hora de as empresas iniciarem um diálogo com os
consumidores, fornecendo-lhes informações fidedignas acerca das razões éticas pelas quais eles
devem contratar com elas.

AUTORA: MARIA MIGUEL OLIVEIRA DA SILVA

Nesta senda, a manter-se o padrão crescente de
intransigência dos consumidores pela violação de
direitos humanos e pela desconsideração do
impacto ambiental das empresas, o crescimento
económico significante ficará seguramente
reservado àquelas que souberem implementar
mecanismos de controlo das cadeias de valor
globais o quanto antes, selecionando
criteriosamente com quem e como contratam nas
suas cadeias de abastecimento e de que forma
executam a sua atividade. A manter-se o padrão
de intransigência, as empresas com maiores
oportunidades de sucesso acabarão por ser as
que demonstrarem maior disponibilidade para
oferecer informação fidedigna aos consumidores.

Ao nível nacional em particular, assistimos já à
monitorização das empresas que mais
promovem os fatores de ESG (Environmental,
Social, Governance) e a Diretiva ainda nem foi
aprovada, o que revela um impulso interessante
de um ponto de vista corporativo. Em 2021,
entre as empresas avaliadas, a que melhor
ficou cotada nestes domínios foi o Grupo
Nabeiro (Delta Cafés), segundo a avaliação do
Merco, sendo este escrutínio particularmente
relevante considerando que a sua área de
atividade é uma das muito permeáveis à
violação de direitos humanos.
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QUAL O PAPEL DAS EMPRESAS NA
PROTEÇÃO E RESPEITO PELOS DIREITOS

DA CRIANÇA?

Quando falamos de direitos humanos, em particular, em direitos das crianças,
somos confrontados com uma triste realidade: a informação disponível é escassa,
não permitindo uma avaliação do real contributo das empresas em relação ao
impacto negativo e/ou positivo na proteção e respeito pelos direitos da criança.
Também é verdade, que esta circunstância está relacionada com o facto das
empresas, de modo geral, terem um conhecimento limitado dos efeitos e das
consequências potencialmente marcantes que as suas operações e cadeias de
abastecimento podem ter nos direitos e nas vidas das crianças.

Contudo, a época em que as iniciativas voluntárias eram a única forma de incentivar as empresas a
respeitar os direitos humanos está a dar lugar ao reconhecimento de que são necessárias novas
formas de regulação com força legal, onde a proteção dos direitos humanos e, em particular, os
direitos das crianças, merecerá atenção.

Na Europa começam a surgir iniciativas por parte dos Governos de regulação da ação das empresas
em matéria de violação dos direitos humanos e eventuais danos ambientais, e exigindo a aplicação do
“dever de diligência” obrigatória às empresas. Por sua vez, a União Europeia pretende adotar uma
abordagem comum nesta matéria. A proposta de “Diretiva sobre Dever de Diligência das empresas
em matéria de sustentabilidade” , apresentada em 23 de fevereiro 2022, tem como objetivo fomentar
um comportamento empresarial sustentável e responsável ao longo das cadeias de valor e por todo o
mundo. Pretende estabelecer um dever de diligência das empresas no sentido de identificar, prevenir,
eliminar, atenuar e responsabilizar pelos impactos adversos nos direitos humanos e no ambiente,
tanto nas próprias operações da empresa, como nas suas filiais e nas suas cadeias de valor. 
Uma das situações de violação dos direitos humanos identificada, é a violação da proibição 
de trabalho infantil, incluindo situações de escravatura, servidão, trabalhos forçados, 
prostituição, atividades ilícitas e trabalho que, pela sua natureza ou 
circunstâncias em que é realizado, é suscetível de prejudicar a 
saúde, a segurança ou a moral das crianças.
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É, por isso, fundamental que a equação “proteção” e “respeito” pelos direitos das
crianças seja considerada um investimento para as empresas com benefícios
comprovados, como o reforço da reputação da empresa enquanto referência em
matéria de cumprimento de normas, a melhoria da gestão do risco, além de uma
maior facilidade de contratação de mão-de-obra qualificada e do aumento da
satisfação dos trabalhadores e consumidores.

Assim, como podem as empresas compreender o impacto (real e potencial) das suas decisões de
investimento e atividades de negócio nos direitos das crianças?

O documento “Direitos da Criança e os Princípios
Empresariais” (PEDC) desenvolvido pela
UNICEF, a Organização “Save the Children” e o
Pacto Global das Nações Unidas, em 2012, e
inspirado pelos “Princípios Orientadores das
Nações Unidas sobre Empresas e Direitos
Humanos” (UNGPs) , a par do Comentário Geral
nº 16 (CG16) do Comité dos Direitos da Criança ,
de 2013, continuam a fornecer um quadro de
referência alargado às empresas na proteção e
respeito pelos direitos das crianças. O primeiro,
consubstanciado em 10 princípios, aponta as
ações empresariais concretas, permitindo que
estas avaliem o impacto das suas ações sobre os
direitos das crianças, no âmbito das suas
operações empresariais e cadeias de
abastecimento. O segundo (CG16) identifica um
leque de obrigações estatais relativas ao impacto
do setor empresarial nos direitos da criança em
matéria de regulação, operação, fiscalização e
responsabilização das práticas empresariais.

Pela sua relevância e impacto será abordado
apenas o PEDC. Neste quadro, cabe às
empresas: cumprir com sua responsabilidade
de respeitar e promover os direitos das crianças
(1), contribuindo para a erradicação do trabalho
infantil em todas as atividades e relações
empresariais (2); proporcionar um trabalho
digno aos jovens trabalhadores, pais e
cuidadores (3); assegurar a proteção e
segurança às crianças em todas as atividades e
instalações empresariais (4), garantindo
produtos e serviços seguros (5); assegurar
serviços de marketing e publicidade que
respeitem e promovam os direitos das crianças
(6), incluindo em relação ao meio ambiente,
aquisição e uso de terras (7), de forma segura
(8), mesmo para às crianças afetadas por
situações de emergência (9), reforçando os
esforços da comunidade e do governo para
proteger e satisfazer os seus direitos (das
crianças) (10).
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Princípio 1: Integração dos Direitos da Criança:
  Compromisso Político; Dever de diligência; Remediação

Local de Trabalho Mercado Comunidade e meio ambiente

Princípio 2 – Trabalho Infantil Princípio 5 – Produtos e Serviços  Princípio 7 – Ambiente e terra

Princípio 3 – Trabalhadores jovens, pais e
cuidadores

Princípio 6 – Marketing e Publicidade Princípio 8 - Segurança

Princípio 4 - Segurança e Proteção da
criança

   
  

Princípio 9 – Situações de emergência

   
  

   
  

Princípio 10 - Comunidade e Governo

Nesta primeira década do PEDC, constatou-se que os esforços das empresas se concentraram em
áreas como a eliminação do trabalho infantil, o trabalho decente dos jovens trabalhadores, pais e
cuidadores, a par da proteção das crianças afetadas por emergências (conflitos armados e/ou
catástrofes naturais). No momento presente, os desafios empresariais e societais são maiores,
exigindo às empresas uma maior vinculação e compromisso em relação à proteção e respeito dos
direitos das crianças, para além do compromisso da eliminação do trabalho infantil (inaugurado pelo
Pacto Global das Nações Unidas - P5), alargando horizontes/alcance para outros princípios
estabelecidos no PEDC, como a elaboração de códigos de conduta para garantir o respeito e proteção
da criança, documento que deve definir, detalhadamente, as expectativas das empresas em relação à
conduta dos indivíduos no âmbito de suas operações que interajam com crianças – define uma
“política de tolerância zero das empresas para violência, exploração e abuso” (P4). Mas também, na
área da informação, o PEDC aponta para o uso de “ferramentas de marketing e publicidade que
apoiem e respeitem os direitos das crianças” (P6), sendo, por isso, esperado que as empresas
assumam compromissos de comunicação responsável tanto para os consumidores em geral, como
para as próprias crianças.

A operacionalização dos 10 princípios do PEDC dá-se em diferentes contextos: no local de trabalho,
no mercado, na comunidade e meio ambiente. Os princípios 2 a 4 implementam-se nos locais de
trabalho das empresas; os princípios 5 e 6 aplicam-se ao mercado, enquanto os restantes ao nível da
comunidade e meio ambiente, conforme se apresenta no quadro 1.

Fonte: Save the Children, Children Rights and Business Principles (CRBP)
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Princípio 1: Integração dos Direitos da Criança:
  Compromisso Político; Dever de diligência; Remediação

Promoção de
Informação

Avaliar o impacto
Integração e ação Seguimento e

reporte
Compromisso Entendimento Definição

Promover
  ações de

informação sobre a
situação atual dos

direitos da criança na
empresa

  e apresentar o
documento “Direitos

da Criança e os
Princípios

Empresariais” -
  PEDC.

Promover o
conhecimento do

PEDC; apresentar os
motivos e a importância

de salvaguardar o
respeito e proteção dos
direitos das crianças; e

definir a forma de
concretização desta

abordagem no âmbito
da estratégia
empresarial



  Aprofundar o

conhecimento das
atividades da empresa

e respetivo impacto
nos direitos da criança

com base num
conjunto de

entrevistas/questionári
os e discussão

  interno.
  

Definir um conceito
comum entre a situação

atual da empresa e o
patamar que esta

pretende alcançar na
salvaguarda do respeito
e proteção dos direitos

das crianças, através da
definição de um plano

que garanta a eliminação
do “gap” entre as duas

situações (atual e a
futura).

Definir soluções,
promover ações

concretas e integrar
o PEDC de acordo

com o Plano
definido.

Monitorizar
  o progresso e
comunicar os
resultados.

O princípio 1 “Integração dos Direitos da Criança”, é considerado orientador dos restantes 9 princípios,
definindo três ações centrais para salvaguardar o respeito e proteção dos direitos das crianças pelas
empresas: o “compromisso político”, as “medidas de dever de diligência” e os mecanismos de
“remediação”.  Por sua vez, os restantes 9 princípios encorajam as empresas a implementar ações
concretas, a par da avaliação do seu impacto nas crianças no âmbito de todas as suas atividades e
relações relacionadas com o local de trabalho, o mercado, a comunidade e o ambiente.

A seguir (Quadro 2) é apresentado um modelo desenvolvido pela Organização “Save the Children”
para orientar e apoiar as empresas na implementação do PEDC nas suas estratégias empresariais[1].

Fonte: “Save the Children`s CRBP Support Model – Overview”.

Em jeito de conclusão, às empresas exige-se que assumam o compromisso de respeitar e proteger os
direitos da criança, garantindo que estes são parte do quadro orientador das estratégias empresarial e
sustentabilidade da empresa; depois analisar o contexto das suas operações de negócios e avaliar o
respetivo impacto sobre as crianças (dever de diligência). A par disto, selecionar e colocar em prática
ações dirigidas as crianças baseadas nas atividades principais do negócio, o que implica medir o
impacto da sua ação e comunicar publicamente o progresso alcançado; e por fim, há que prever
mecanismos de remediação transparentes e eficazes de situações de abusos.

Segundo as palavras do ex-Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, não estamos a pedir 
às empresas para fazer algo de diferente da sua atividade normal, estamos a pedir às 
empresas para fazer o negócio normal de forma diferente.
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Apoiar ações comunitárias e governamentais que protejam e façam cumprir os direitos das
crianças.

Assumir sua responsabilidade de respeitar os direitos das crianças e comprometer-se a
apoiar os direitos humanos das crianças;

Eliminar o trabalho infantil, inclusive em todas as atividades empresariais e relações comerciais;

Proporcionar trabalho decente para os jovens trabalhadores, seus pais e cuidadores;

Assegurar a proteção e a segurança das crianças em todas as atividades e instalações
empresariais;

Assegurar que seus produtos e serviços sejam seguros e, por meio deles, procurar apoiar os
direitos das crianças;

Usar ferramentas de marketing e publicidade que apoiem e respeitem os direitos das crianças;

Respeitar e apoiar os direitos das crianças em relação ao meio ambiente e a aquisição e ao uso
de terras;

Respeitar e apoiar os direitos das crianças em suas estratégias de segurança;

Ajudar a proteger as crianças afetadas por situações de emergência;

Os 10 princípios do PEDC: 

AUTORA: ODETE SEVERINO SOARES PERITA
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[1] [https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A52022PC0071 - COM/2022/71 final 

[2] https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2022/12/01/council-adopts-position-on-due-

diligence-rules-for-large-companies/

[3] http://childrenandbusiness.org/

[4]https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/publications/GuidingprinciplesBusinesshr_eN.pf

[5] https://www.refworld.org/docid/51ef9cd24.html

[6] https://globalcompact.pt/index.php/pt/un-global-compact/os-dez-principios - Princípio 5 - “Abolição

efectiva do Trabalho Infantil”.

[7] Tradução para língua portuguesa da responsabilidade da autora, baseado no “Save the Children`s

CRBP factsheet”. Disponível:  https://savethechildren.ch/wp-

content/uploads/2020/03/factsheet_children_s_rights_and_business_principles.pdf

[8] Tradução para língua portuguesa da responsabilidade da autora, baseado no “Save the Children`s

CRBP Support Model – Overview”. Disponível: in Children Rights and Business Principles Roundtable,

June 2015, Pág. 13

https://www.sahrc.org.za/home/21/files/Childrens%20Rights%20and%20Business%20Principles%20Rou

ndtable%20for%20web.pdf

[9] https://resourcecentre.savethechildren.net/document/childrens-rights-and-business-principles-crbp/ 
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OCEANO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

O oceano é uma vítima conhecida das alterações climáticas, mas também um
espaço de soluções com elevado potencial para as combater. Carbono azul e
renováveis oceânicas são apenas dois exemplos de como o uso sustentável do
oceano e dos seus ecossistemas pode ser um game changer no domínio
climático. Isso mesmo foi de novo abundantemente enfatizado na 10.ª conferência
da revista The Economist, World Ocean Summit, regressada a Lisboa.

Se o carbono azul (e refiro-me a soluções de base natural) diz respeito à remoção do carbono assente
nos ecossistemas marinhos, como as algas ou as pradarias marinhas, as renováveis oceânicas são
uma forma de contribuir para o cortar ou evitar emissões de carbono. Ambas as vias são
absolutamente críticas para um mundo em emergência climática porque, infelizmente, não basta cortar
emissões, é também necessário remover e sequestrar o carbono que há existe na atmosfera.

A informação científica demonstra que os ecossistemas marinhos têm uma capacidade superlativa
para fixar carbono, bem mais elevada do que os melhores ecossistemas terrestres, de que a floresta
tropical é o exemplo cimeiro. A função de sumidouro de carbono do oceano tem passado
despercebida a nível global a ponto de ser pouco ou nada considerada para efeito de proibição de
práticas que libertam o carbono armazenado, como o arrasto de fundo, ou de justificação para uma
proteção mais robusta de diversos ecossistemas (mangais, pradarias, etc.). É preciso valorizar essa
função, sem se dar um valor, há sempre outras atividades aparentemente mais interessante no
imediato.

ENTRE O CARBONO AZUL E 
AS RENOVÁVEIS OCEÂNICAS
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São, pois, indispensáveis as ferramentas, como os mercados voluntários de carbono, que reconheçam
esse valor e impulsionem investimentos no sentido de promover mais remoções e sequestro de
carbono. Para este efeito estamos num momento especialmente interessante: a Comissão Europeia
apresentou recentemente a sua proposta de regulamento de certificação de remoção de emissões, e
refere expressamente os ecossistemas marinhos; o Governo português apresentou para discussão um
projeto de diploma destinado a lançar os mercados voluntários de carbono, abarcando também o
domínio do mar. É um caminho promissor, não isento de críticas, e por isso com necessidade de ser
bem trilhado. Temas como a adicionalidade, essencial para evitar um green (ou blue) washing, ou o
registo, fundamental para dar credibilidade e robustez ao mercado, evitando duplas transmissões dos
mesmos direitos, têm de ser tratados com todo o rigor e segurança, sob pena de ser perder uma
grande oportunidade.

Em qualquer caso, o uso de direitos transacionáveis, para efetivamente acrescentar e não ser apenas
um caminho fácil de mascarar emissões crescentes, tem de ser limitar às parcelas de emissões para
as quais não há ainda soluções viáveis de redução. O que me leva ao segundo tópico: reduzir ou evitar
emissões por via da transição energética.

A nível mundial, o setor da energia corresponde à maior fatia na responsabilidade pela emissão
de gases com efeitos de estufa. Cortar ou evitar emissões neste setor é um caminho
incontornável. Com as melhores cumeeiras ocupadas já por eólicas e com o solar a disputar espaço
nas cidades e no campo, o mar aberto surge como uma grande oportunidade. De águas pouco
profundas, com soluções já encontradas, avança-se para soluções flutuantes, para águas mais
fundas, especialmente relevantes para países como Portugal, com mar profundo bem perto da
costa (não é por acaso que o primeiro projeto global de eólica flutuante, destinado a águas profundas,
foi instalado em Portugal para testes em 2011). Para produção de eletricidade para injetar na rede ou
de hidrogénio verde, nomeadamente para abastecer navios, há potencial e variedade suficientes para
continuar a testar novas soluções e escalar outras.

Em todos estes domínios há um ponto comum: o acesso e o uso do espaço marítimo e marinho e a
necessidade de garantir a escolha e a coexistência harmoniosa dos vários usos. A legislação em
Portugal neste domínio, aprovada em 2014 e 2015 e pioneira a nível mundial, conhece crescentemente
aplicação prática. Concebida para permitir iniciativas pública e privada, tem vindo a ser testada nessas
duas frentes, sendo a recente definição de áreas em consulta pública para a instalação de parques
eólicos offshore exemplo da primeira.

O oceano é muito vasto e parece vazio, mas os interesses são muitos múltiplos e nem sempre
coincidentes, pelo que a lei será chamada com frequência a preveni-los e a resolvê-lo. Se é
certo que a lei portuguesa favorece claramente a coexistência de usos na lógica do melhor
aproveitamento do espaço, dentro desses usos vale a pena priorizar os que 
claramente contribuem para conter as alterações climáticas. Esses são 
hoje os mais urgentes.

AUTORA: ASSUNÇÃO CRISTAS
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DIRETIVA RELATIVA AO DEVER DE DILIGÊNCIA

DAS EMPRESAS EM MATÉRIA DE

SUSTENTABILIDADE E IMPLICAÇÕES PARA

EMPRESAS PORTUGUESAS

Sustentabilidade e ESG (sigla inglesa para environmental, social and governance:
em português ambiental, social e governo societário) estão, legitimamente, na
ordem do dia. Dificilmente deixamos de ouvir estas palavras em debates públicos
ou privados no meio empresarial. No entanto, a expressão “diligência devida”, ou
due diligence em inglês, não goza do mesmo protagonismo. Simultaneamente,
discute-se a nível europeu a proposta de diretiva relativa ao dever de diligência
[devida] das empresas em matéria de sustentabilidade (doravante referida como
“Diretiva”). Não é exagerado dizer que a Diretiva poderá revolucionar o mundo
empresarial, levando a que as empresas que desejem continuar a ser
fornecedoras de grandes empresas possam ter de incluir a diligência devida, ou
due diligence, no seu vocabulário diário.

DE QUE SE TRATA A DIRETIVA?

No dia 23 de fevereiro de 2022, foi publicada pela Comissão a proposta de Diretiva. De forma muito
sumária, esta Diretiva obrigará determinadas empresas europeias ou que operem na União Europeia
– essencialmente, empresas de muito grande dimensão e empresas de grande dimensão de setores
considerados de alto risco – a responsabilizar-se pelos impactos nos direitos humanos e por
determinados impactos ambientais causados pelas suas atividades, pelas atividades do seu grupo e
por determinadas empresas com as quais se relacionem, em particular os seus fornecedores. Esta
responsabilização é feita através do processo de diligência devida (ou due diligence).
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A Diretiva é baseada nos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos
Humanos, reconhecidos por unanimidade em 2011 pelo Conselho dos Direitos Humanos das Nações
Unidas (doravante referidos como “UNGPs”), que reconhece a responsabilidade das empresas de
respeitar os direitos humanos e abordar os impactos adversos com os quais se encontrem ligadas
através das suas operações ou relações de negócio, bem como as Linhas Diretrizes da OCDE para as
Empresas Multinacionais e o Dever de Diligência.

O QUE É A DILIGÊNCIA DEVIDA/DUE DILIGENCE?

A diligência devida ao abrigo da Diretiva difere do processo tradicional de due diligence aplicado pelas
empresas previamente a uma transação. As empresas obrigadas deverão implementar este processo
contínuo para identificar, prevenir, mitigar e comunicar a forma como abordam os impactos adversos
nos direitos humanos e no ambiente, decorrentes das suas operações e de determinadas empresas
com quem se relacionem. Assim, as empresas deverão focar-se não no impacto que determinados
fatores externos, em particular os direitos humanos e fatores ambientais, têm nas suas operações ou
no seu valor, mas como é que as suas operações – ou operações de determinadas empresas com
quem se relacionem – impactam os direitos humanos e o ambiente. É um raciocínio “de dentro para
fora”, ao contrário da diligência devida tradicional, que se preocupa com o impacto “de fora para
dentro” da empresa e para o seu valor.

SOU UMA PME E NÃO ESTAREI ABRANGIDA DIRETAMENTE PELA APLICAÇÃO DA DIRETIVA –
POR QUE DEVO IMPLEMENTAR O PROCESSO DE DILIGÊNCIA DEVIDA?

As PMEs não estão incluídas no âmbito de
aplicação direto da Diretiva, ou seja, a Diretiva
não lhes é diretamente aplicável. Sem prejuízo
disso, é quase inevitável que a Diretiva seja
indiretamente aplicável a muitas PMEs, por força
da cadeia de valor das empresas abrangidas.
Simplificando: uma grande empresa deverá
identificar e avaliar os efeitos negativos nos
direitos humanos e no ambiente dos seus
fornecedores e adotar medidas para abordar
estes efeitos. Além disso, a Diretiva prevê a
responsabilidade civil das empresas, em
determinadas situações, pelos efeitos negativos
causados pelos seus fornecedores. Ora, é
expetável que uma grande empresa questione o
seu fornecedor sobre o processo de diligência
devida que tem implementado, sobre os efeitos
adversos que identificou e sobre a forma como os
aborda. Caso a PME tenha um processo
implementado, terá uma vantagem negocial,

será um menor custo para a grande empresa e
será um menor risco. Caso não tenha, é
presumível que a grande empresa peça esta
implementação ou, no limite, que considere
excluir o fornecedor.
A própria Diretiva contém referências às PMEs,
reconhecendo a aplicação indireta da Diretiva,
bem como a necessidade de implementar
medidas de apoio às PMEs no cumprimento
dos requisitos em matéria de diligência devida.
Além disso, os UNGP, com base nos quais a
Diretiva foi redigida, preveem a
proporcionalidade dos meios que uma empresa
deve empregar no processo de diligência
devida tendo em conta, entre outros 
fatores, a dimensão da empresa.
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A proposta de Diretiva encontra-se sob
discussão. Depois da sua aprovação, a Diretiva
terá de ser transposta para a legislação nacional
pelos Estados-Membros e entrará em vigor, em
princípio, até dois anos após a aprovação
(embora este prazo se encontre em discussão).
No entanto, a implementação prévia de processos
de diligência devida, em especial empresas que
pretendam internacionalizar-se, poderá trazer
muitas vantagens. Primeiro, não se espera que
esta implementação seja breve – pelo contrário.
Envolve designadamente a aprovação de políticas
e procedimentos internos, comunicação constante
com partes interessadas, ou stakeholders,
processos de identificação e avaliação de riscos e
aprovação de um plano para abordar os impactos.
Segundo, porque a implementação deste
processo numa fase em que ainda poucas
empresas o fizeram pode ser utilizada como
uma vantagem competitiva, nos termos acima
descritos. Muitas grandes empresas já se
encontram a implementar processos de diligência
devida. A implementação após a entrada em vigor
da Diretiva não permitirá uma diferenciação.
Terceiro, porque em alguns países da União
Europeia – França, Alemanha e Noruega – estas
regras já existem. Portanto, as empresas destes
países já iniciaram a implementação dos
processos de diligência devida e encontram-se,
por isso, em melhor posição. Quarto, porque este
processo permite a identificação numa fase
inicial de potenciais impactos negativos nos
direitos humanos e ambiente, que podem
também gerar graves riscos para as empresas, e
a resolução antecipada destes impactos. 

Quinto, porque existe uma tendência
crescente na legislação europeia no sentido
de a adoção do processo de diligência devida
ao abrigo dos UNGP ser um requisito para que
uma empresa possa ser considerada
sustentável. Este processo já se encontra
refletido (i) no Regulamento Taxonomia, que
define que atividades económicas se podem
considerar sustentáveis do ponto de vista
ambiental (ii) no Regulamento relativo à
divulgação de informações relacionadas com a
sustentabilidade no setor dos serviços
financeiros (mais conhecido como SFDR), em
particular no princípio de não prejudicar
significativamente, que deverá ser cumprido
para que um produto financeiro se possa
considerar um investimento sustentável, e (iii)
na Diretiva sobre o relato de sustentabilidade
das empresas (mais conhecida como CSRD).
A implementação de processos de diligência
devida permite tornar as empresas mais
competitivas, melhorar a sua reputação e a
confiança do mercado e atrair potenciais
clientes. É “doing well by doing good" - lucrar
tornando o mundo melhor.

POR QUE DEVO PREOCUPAR-ME AGORA?

AUTORA: INÊS CRISPIM
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IGUALDADE DE GÉNERO EM
CARGOS DE DIREÇÃO

A igualdade de género no local de trabalho continua a ser um tema de enorme
relevância, quer na Europa, quer em Portugal, tendo em conta as disparidades
salariais que ainda se verificam e a diferença do número de homens e mulheres a
ocupar cargos de decisão. De acordo com o European Institute for Gender
Equality (EIGE), as mulheres representavam, no final de 2022, 32,2% de membros
dirigentes das maiores empresas cotadas na União Europeia, ocupando
maioritariamente posições não executivas.

A aprovação da Diretiva (UE) 2022/2381 relativa à melhoria do equilíbrio de género nos cargos
dirigentes de empresas cotadas (doravante, a “Diretiva”) a 22 de novembro de 2022, 10 longos anos
após ter sido proposta, foi um acontecimento de suma importância para harmonizar a legislação neste
âmbito ao nível europeu.

Não se tendo verificado uma evolução significativa da inclusão de mulheres nos processos de tomada
de decisão das empresas europeias em muitos Estados-Membros, em que apenas foi promovida a
autorregulação ou em que não foram tomadas quaisquer medidas, tornou-se claro que era necessário
desenvolver medidas vinculativas. De facto, comparativamente aos Estados que não o fizeram, é
notória a diferença na forma como a igualdade de género evoluiu nos Estados-Membros que criaram
regras vinculativas. Sendo esta uma matéria ligada aos direitos humanos – e, por isso,
intrinsecamente ligada ao âmago dos valores europeus – é importante harmonizar as regras entre os
Estados-Membros, evitando igualmente a existência de requisitos distintos neste âmbito, ao nível do
Mercado Único.
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O objetivo desta Diretiva, que foi vulgarmente
denominada em inglês por “Women on Boards
Directive”, é o de “assegurar a aplicação do
princípio da igualdade de oportunidades entre
mulheres e homens e alcançar uma
representação equilibrada de género nos cargos
dirigentes” das empresas cotadas. Tratando-se de
um primeiro passo a nível europeu a este nível, a
Diretiva não pretende uniformizar totalmente as
regras entre os Estados-Membros, deixando
espaço a que estes estabeleçam regras
específicas aplicáveis nos seus territórios e
criando critérios mínimos que deverão ser
comuns em toda a União Europeia.
Neste sentido, os Estados-Membros deverão
assegurar, até 30 de junho de 2026, que as
empresas cotadas e que têm as suas sedes nos
seus territórios, incluam nos seus órgãos sociais,
pelo menos, 40% de mulheres em cargos
dirigentes não executivos ou 33% de todos os
cargos de dirigentes, executivos ou não. 
Assim, para selecionar candidatos e candidatas
para cargos dirigentes nas empresas que ainda
não tenham atingido os objetivos, estas devem
estabelecer processos de seleção com base em
critérios “claros, inequívocos e formulados de
forma neutra”, que “devem ser aplicados de forma
não discriminatória”. Como tal, deverá ser sempre
dada prevalência a quem demonstre maior
aptidão e qualificações. Apenas nos casos em
que existir equiparação de qualificações se
deverá dar prevalência aos candidatos do sexo
feminino, sendo ainda possível, em casos
excecionais, quando existam razões
“juridicamente ponderosas”, fazer pender a
balança a favor de um candidato do sexo
masculino. Não se trata, portanto, de dar
prioridade a mulheres, de forma indiscriminada e
incondicional, mas de assegurar um processo
capaz de garantir uma avaliação em condições de
igualdade entre géneros. 

A Diretiva cria outras obrigações que os
Estados-Membros deverão garantir que as
empresas cumprem. Por exemplo, estas devem
prestar anualmente informações sobre a
representação de género nos seus órgãos
sociais às respetivas autoridades competentes,
devendo mantê-las em locais facilmente
acessíveis nos seus websites, e os Estados-
Membros terão de criar listas públicas com as
empresas que cumprirem os objetivos da
Diretiva. Adicionalmente, os Estados-Membros
deverão estabelecer sanções aplicáveis em
caso de incumprimento de algumas das
disposições da Diretiva. Contudo, a não
satisfação das quotas estabelecidas não será
sancionável. É prevista a possibilidade de os
Estados-Membros suspenderem a aplicação
das principais normas da Diretiva, caso já
tenham regras nacionais que permitam cumprir
os objetivos da mesma (têm de ou já ter pelo
menos 30% dos cargos dirigentes não
executivos ocupados por mulheres ou pelo
menos 25% de todos os cargos dirigentes; ou
então existirem já regras a nível nacional a
exigir que se atinjam estas mesmas metas). O
facto de estes objetivos serem inferiores às
metas estabelecidas na Diretiva pode ter o
efeito perverso de permitir que os Estados-
Membros que suspenderem a aplicação da
mesma apliquem critérios menos exigentes do
que os estabelecidos nela. A aplicação da
Diretiva deverá ser regularmente revista pela
Comissão Europeia, avaliando se a sua
aplicação se mantém necessária, consoante a
evolução do cumprimento da Diretiva. Prevê-se
até uma data de caducidade da Diretiva, que
poderá ser revista, caso se entenda 
necessário prorrogar a sua 
vigência.

EM QUE CONSISTE A DIRETIVA E QUAIS OS SEUS OBJETIVOS?
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Os Estados-Membros devem adotar e publicar até
28 de dezembro de 2024 as normas que
considerem necessárias para cumprir a Diretiva.
Portugal, contudo, não se encontra na mesma
situação de muitos outros Estados-Membros,
visto já ter aprovado em 2017 a Lei n.º 62/2017,
de 1 de agosto, que define metas para o setor
público empresarial e também para as empresas
cotadas em bolsa. Este diploma teve já um
impacto significativo, sendo notório o progresso
verificado na entrada em vigor desta lei - a
percentagem de mulheres dirigentes subiu de
16,2% na segunda metade de 2017 para 21,6%,
um ano depois, de acordo com os dados do
EIGE. Os valores referentes ao final de 2022 são
de 33,3%.
A aplicação deste diploma deveria ter sido objeto
de avaliação em janeiro deste ano, isto é, cinco
anos após a sua entrada em vigor, mas tal ainda
não se verificou.

Uma das grandes inovações da Diretiva face à
lei nacional é a de distinguir expressamente os
dirigentes executivos dos não executivos,
criando metas distintas para ambas as
categorias. Efetivamente, a lei nacional previa
que a proporção de pessoas de cada sexo para
cada órgão de administração ou fiscalização
não fosse inferior a 20%, a partir da primeira
assembleia geral eletiva após 1 de janeiro de
2018, e não fosse inferior a 33,3%, a partir da
primeira assembleia geral eletiva após 1 de
janeiro de 2020. Estes limiares são aplicáveis à
totalidade de administradores, tanto executivos
como não executivos.
A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de
Género (CIG) referiu que Portugal terá, assim,
apenas que ajustar a legislação já existente,
faltando ainda definir as quotas para os cargos
executivos e não executivos.

QUAIS AS CONSEQUÊNCIAS DESTA DIRETIVA PARA PORTUGAL?

NÂO SENDO UMA EMPRESA COTADA, ESTAS REGRAS SÃO RELEVANTES?

Apesar de a Diretiva ser aplicável apenas a empresas cotadas, justificando-se esta opção pela sua
grande responsabilidade económica, social e visibilidade no mercado, é importante que estas regras
sejam difundidas através da União, criando standards que todas as empresas, mesmo as que não
estão legalmente vinculadas por este diploma, procurem cumprir, sob pena de se diferenciarem pela
negativa.

Em Portugal a percentagem de empresas cotadas face ao total de empresas existentes é apenas
simbólica, o que levaria a crer que nem a Lei n.º 62/2017 nem a Diretiva teriam grande impacto.
Contudo, o que seria desejável é que estas regras se estendessem a outras empresas com dimensão
considerável (mais de 250 trabalhadores, por exemplo).

Sendo a Diretiva regularmente avaliada, é ainda possível que o seu escopo venha a ser alargado para
incluir mais empresas, não se limitando ao número mais reduzido das empresas cotadas.

AUTORA: BEATRIZ ALBUQUERQUE
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CULTURA DA CIBERSEGURANÇA NAS
EMPRESAS NO E PARA ALÉM DO

CIBERESPAÇO

Na roda da Cibersegurança, todos, sem exceção, têm um importante papel e
missão a cumprir. Um sistema adequado de gestão do risco acompanhado de
boas práticas, formação e sensibilização das pessoas ajudará, decerto, a refletir e
interiorizar a cultura da Cibersegurança a praticar nas empresas.

A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 108/2019, de 5 de junho, aprovou a Estratégia
Nacional de Segurança do Ciberespaço 2019-2023. (ENSC) Nela, define-se a Cibersegurança como o
conjunto de “medidas e ações de prevenção, monitorização, deteção, reação, análise e correção que
visam manter o estado de segurança desejado e garantir a confidencialidade, integridade,
disponibilidade e não repúdio da informação, das redes e sistemas de informação no ciberespaço, e
das pessoas que nele interagem”.

Com relação aos Direitos Humanos a ENSC expressamente refere: “. A Estratégia assenta (…) na
estrita observância da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais
do Conselho da Europa, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, da proteção dos
direitos fundamentais, a liberdade de expressão, os dados pessoais e a privacidade”.

Consequentemente a implementação, como se verá, de uma Cultura para a Cibersegurança nas
empresas com vista a garantir o triângulo dos objetivos da segurança que são a confidencialidade,
integridade e disponibilidade da informação são importantes para a salvaguarda daqueles Direitos
[1].O princípio da due diligence na implementação dos Direitos Humanos pelas empresas, irá, decerto,
enriquecer e influenciar a própria cultura para a Cibersegurança.De acordo com o adágio popular
“mais vale prevenir do que remediar”, os estudos da segurança têm, cada vez mais, apostado 
na prevenção. Percebe-se, por isso, que a ENSC tenha elegido como um dos eixos de 
intervenção (eixo 2) “a prevenção, educação e sensibilização” para a 
Cibersegurança. Assim, a dependência, em maior ou menor grau, do 
exercício das atividades empresarias no e para além do ciberespaço 
dita que a prevenção passe a ser, também para as empresas, 
um fator primordial.
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Associada à prevenção anda o risco, mais concretamente, a sua identificação, análise, avaliação e
controlo. Assim, para prevenir a ocorrência de um risco, importa conhecer, por um lado, a
probabilidade de ocorrência de um fenómeno perigoso - a ameaça – e, por outro lado, a gravidade dos
danos para a empresa que tal fenómeno, mais concretamente, o ciberataque ou a ciberexploração
(exploitation), pode causar [2]. Feita a identificação dos diferentes tipos de risco, importa analisá-los de
acordo com a metodologia definida, para, depois, avaliá-los.

É que os riscos não são todos iguais. Eles podem
ter probabilidades de ocorrência e gravidades
diferentes, devendo, por isso, serem avaliados
(valorados) para, em passo subsequente, serem
escolhidas, pelos responsáveis da empresa, as
medidas preventivas adequadas [3]. Riscos
distintos requerem, por isso, um tratamento
diferente. Quanto maior for o risco, mais exigente
será, decerto, a medida preventiva a implementar.
Percebe-se, assim, que cada empresa é única e,
por isso, corre os seus próprios riscos. Contudo,
podem ser elencados alguns fatores que terão,
decerto, impacto no controlo e na gestão dos
riscos. 

Nesse sentido, notamos, sem pretensão de
exaustão, a exposição digital da empresa, a
ligação à Internet, as compras e vendas online,
os sistemas de interação automática/autónoma
com clientes e fornecedores, a adoção de
sistemas de alojamento remoto, o trabalho à
distância [4], a informação e formação das
pessoas, o investimento em Cibersegurança e
a própria cultura empresarial para a
Cibersegurança e para os Direitos Humanos.

De acordo com o World Economic Forum, os ciberataques mais temidos, pelas organizações que lidam
com as questões da Cibersegurança, são o Ransomware, a Engenharia Social e ameaça interna
maliciosa [5]. Para melhor percetibilidade, convém explicar, em termos simples, em que é que cada
uma delas consiste.

O Rasomware “representa um tipo de malware que infeta os sistemas dos utilizadores e manipula o
sistema de forma que a vítima não consiga utilizar, parcial ou totalmente, os dados que estão
armazenados. A vítima geralmente recebe um aviso de chantagem por pop-up, pressionando a vítima
a pagar um resgate para recuperar o acesso total ao sistema e aos arquivos” [6]. Já a engenharia
social caracteriza-se pela manipulação psicológica das pessoas, pelos invasores, que levam as vítimas
à execução de certas ações que lhes são prejudiciais ou à divulgação de informações confidenciais.
Trata-se de técnicas de subterfúgio, com as devidas adaptações, muito parecidas com as burlas. Por
último, a ameaça interna maliciosa caracteriza-se por alguém que teve ou tem ligações à empresa
(exemplo, funcionários ou ex-funcionários, certos prestadores de serviços), com acesso à rede,
sistema ou dados, utilizando a informação obtida para atividades maliciosas.
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Principalmente, com relação à engenharia social e à ameaça interna maliciosa, verifica-se a
importância do comportamento humano (erro ou má índole), para a concretização do risco. Na
Cibersegurança, é de uso referir-se que mais do que as ameaças direcionadas para as máquinas,
programas, rede, equipamentos, sistemas, importa não descurar os comportamentos humanos. Ciente
dessa realidade, a ENSC acoplou, e bem, à prevenção, a educação e a sensibilização das pessoas.

Os procedimentos técnicos da segurança, acompanhados das soluções de engenharia informática e
investimentos, têm como destinatários todas as pessoas que lidam, pelos mais diferentes motivos, com
esta realidade. É por isso importante que comunguem de uma cultura para a Cibersegurança. Com
efeito, a partilha e a interiorização de valores e normas, por uma determinada “comunidade
empresarial”, são importantes para garantir um ambiente de informação seguro e contribui para o
sucesso empresarial. Como toda a cultura leva tempo, aprende com os seus próprios erros e, por isso,
está sempre sujeita à melhoria contínua, mas é fundamental.

A aposta na informação e na formação das pessoas é um importante investimento. Ela contribui para
que sejam evitados graves prejuízos, tais como os danos nos sistemas e/ou a sua interrupção
temporária e que impedem cumprimento das obrigações junto aos Clientes e terceiros, as perdas de
informação, os danos de imagem (reputação) e, no caso do ransomware, o pagamento do resgate
usualmente por criptomoedas [7].
Um sistema adequado de gestão do risco, acompanhado de boas práticas, formação e sensibilização
das pessoas, ajudará, decerto, a refletir e a interiorizar a cultura da Cibersegurança a praticar nas
empresas.
É que na roda da Cibersegurança, todos, sem exceção, têm um importante papel e missão a cumprir.

AUTORA: ANABELA PAULA BRÍZIDO
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A RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS NO

CONTEXTO DE CONFLITOS ARMADOS

Num contexto de globalização, no qual a produção é organizada à escala global,
através de uma complexa rede de subsidiárias e fornecedores, tornou-se cada vez
mais comum a presença de empresas em áreas de guerra, onde estas podem ter
um impacto no conflito e contribuir para violações graves de direitos humanos, ou
outros crimes internacionais. Quais as obrigações para as empresas que operam
em contexto de conflito armado?
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Operar em áreas afetadas por conflitos coloca complexos desafios legais,
socioeconómicos e operacionais às empresas e o seu potencial impacto no conflito
armado. As próprias atividades empresariais podem vir a encontrar-se ligadas a
violações de direitos humanos ou de direito internacional humanitário no contexto de
guerra de diferentes formas: “quer diretamente, fornecendo apoio financeiro, logístico,
militar, ou qualquer outro tipo de apoio às partes em conflito; ou indiretamente,
influenciando a dinâmica do conflito ou os atores envolvidos, mesmo sem a intenção de
ajudar as partes beligerantes”.[1] Tal como evidenciado pelo Grupo de Trabalho das
Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, “as empresas não são atores
neutros; a sua presença não está isenta de impacto. Mesmo que as empresas não
tomem um partido no conflito, o impacto das suas operações influenciará
necessariamente a sua dinâmica”.[2] 

A DILIGÊNCIA DEVIDA DE DIREITOS HUMANOS 
SENSÍVEL AO CONFLITO



Consequentemente, há fatores importantes que devem de ser tidos em conta pelas empresas que
operam em áreas de guerra, devendo, inclusive, em certos casos, ser ponderada a decisão de
suspender ou cessar as suas atividades e operações em tais regiões e, assim sendo, avaliar como
fazê-lo de uma forma responsável.[3]
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QUAIS AS PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E DE DIREITO INTERNACIONAL
HUMANITÁRIO PARA AS EMPRESAS QUE OPERAM NUM CONTEXTO DE CONFLITO ARMADO?

Em primeiro lugar, é importante notar que há
uma disparidade ou lacuna na regulação dos
direitos humanos, que permite que práticas
atentatórias dos direitos humanos possam ter
lugar nas cadeias de valor de empresas que
produzem e localizam as suas atividades à
escala global, incluindo em países menos
desenvolvidos e mais dependentes de
investimento estrangeiro. E este problema,
decorrente da falta de normas vinculativas de
Direito Internacional sobre a conduta
empresarial transnacional das empresas e do
facto de as normas que regulam a atuação
destas no contexto de guerra serem vagas,
fragmentadas e dispersas, apresenta-se com
uma gravidade ainda maior no contexto dos
conflitos armados.

Não obstante, a crescente tomada de
consciência sobre o impacto das empresas em
ambientes de grande instabilidade, tais como
zonas de conflito, levou à adoção de várias
iniciativas de soft law, i.e., normas não
vinculativas, com vista a promover a conduta
empresarial responsável e respeitadora dos
direitos humanos. Podemos tomar como
exemplo os Princípios Orientadores da ONU
sobre Empresas e Direitos Humanos (UNGPs),
adotados por unanimidade pelo Conselho de
Direitos Humanos da ONU em 2011 ou as
Diretrizes da OCDE para Empresas
Multinacionais.

À luz destes instrumentos e com vista a respeitar os direitos humanos, as empresas devem colocar em
prática um processo de diligência devida de direitos humanos, que visa "identificar, prevenir e mitigar
os riscos relacionados com os direitos humanos das suas atividades e relações comerciais".[4]O
exercício da devida diligência em matéria de direitos humanos deve ser proporcional à dimensão da
empresa, à gravidade dos potenciais riscos e à natureza e contexto das operações. Ademais, deve
tratar-se de um processo contínuo, conduzido em diálogo próximo com as partes interessadas.

Os UNGPs estabelecem, em particular, que tendo em conta que o risco de violações graves de direitos
humanos é maior nas zonas afetadas por conflitos, os Estados devem ajudar a garantir que as
empresas que operam nesses contextos não estejam envolvidas em tais abusos.[5] O Comentário a
este princípio explica ainda que cada vez mais empresas estão a pedir orientação prática sobre como
evitar contribuir para abusos aos direitos humanos nestes contextos difíceis.[6]

https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/publications/guidingprinciplesbusinesshr_en.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/docserver/39ad30a0-pt.pdf?expires=1683640260&id=id&accname=guest&checksum=44A22E40E917D3D4A16040C09A68A79A


Analisar o contexto do conflito armado, incluindo as características da região, contexto histórico e
causas que estiveram na origem do conflito, bem como identificar as partes intervenientes e as
partes afetadas.
Avaliar e antecipar a forma como as operações comerciais, produtos ou serviços podem ter
impacto na relação entre as partes ou podem potencialmente aumentar as tensões existentes na
região.
Assegurar que o pessoal que opera na região é formado e equipado com uma compreensão
adequada das dinâmicas de conflito.
Incorporar a consulta e envolvimento com intervenientes externos - peritos nacionais e locais, e
comunidades locais. Um forte e amplo envolvimento das partes interessadas irá beneficiar a
relação com os atores locais. [10]

Também as Diretrizes da OCDE têm em conta a situação das empresas que operam em contextos
difíceis, incluindo de conflito armado. Em particular, a OCDE produziu uma orientação para facilitar
uma conduta sensível ao conflito para as empresas que se abastecem de minerais ou metais de áreas
afetadas por conflitos e de alto risco ("Due Diligence Guidance for Responsible Supply Chains of
Minerals from Conflict-Affict-Affected and High-Risk Areas", 2016).[7]

Isto significa que em situações de conflito, a diligência devida em matéria de direitos humanos tem de
ser operacionalizada através de uma abordagem sensível ao conflito, o que se encontra de acordo
com a ideia de que quanto maior for o risco, mais complexo terá de ser o processo.[8]

De entre as responsabilidades acrescidas de diligência devida para empresas que operam em
cenários de conflito contam-se[9]:

1.

2.

3.

4.
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Para além das normas sobre empresas e direitos humanos, existe um corpo legislativo complementar
que é especialmente relevante em cenários de conflito: o direito internacional humanitário (DIH),
que corresponde ao conjunto de normas que regulam situações de conflito armado. 
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